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Resumo
Os inúmeros relatos e registros de violência contra as mulheres, caracterizados pela violência de gênero, causam insegurança, medo, sofrimento e lesões físicas, mentais e sexuais, permanente ameaça e inclusive morte de inúmeras mulheres. Através da Lei 11.340/06 conhecida como “Lei Maria da Penha”, que o presente artigo se propõe compreender a relevância do conhecimento desta Lei pelos discentes em conformidade com o artigo 8º das Medidas Integradas de Proteção a Mulher, reforçado no parágrafo IX do trabalho direcionado no currículo escolar. Os pressupostos teóricos utilizados foram os estudos do componente curricular Gênero no Curso de Especialização em Gênero e Diversidade na Escola - GDE/CE/NIPAM/UFPB; Cavalcante (2013); GDE (2009); Gomes (2007) e PCN’s (1997). O procedimento metodológico foi de cunho qualitativo, utilizando à técnica de entrevista semiestruturada para coleta de dados. Os resultados demonstram que as concepções e pensamentos sobre violência contra as mulheres e a “Lei Maria da Penha” permanecem no senso comum bem como ausência de discussões da temática no âmbito escolar/acadêmico. Tal realidade evidencia e defende a relevância do conhecimento sobre as Políticas Públicas de proteção às mulheres no currículo escolar em todas as etapas de ensino.

 
Palavras-chave: CURRÍCULO ESCOLAR; ENFRENTAMENTO; ESTRATÉGIAS; LEI MARIA DA PENHA; VIOLÊNCIA CONTRA MULHERES.
             O fenômeno da violência contra as mulheres é um debate atual no cenário brasileiro no qual perpassa por questões de ordem social, econômica e cultural da sociedade. Os noticiários, telejornais e a internet apresentam situações de violência grave contra as mulheres desde a submissão sobre a remuneração salarial inferior aos homens, ameaças, crimes contra a vida em vários aspetos, colocando-as em situações de vulnerabilidade.

 A escola, espaço de produção do conhecimento e formação do indivíduo, apresenta através do currículo oculto, configurado pelos depoimentos/relatos dos/as educandos/as a realidade presente no contexto familiar, das várias formas de violência inclusive contra as mulheres (mãe, irmãs, primas, tias, avós). Deste modo se percebe o desafio em educar sujeitos para cultura de respeito e equidade de gênero. Deste modo a contribuir para reflexão a respeito do conhecimento sobre as Políticas Públicas de proteção as mulheres, em particular a Lei 11.340/06 conhecida como “Lei Maria da Penha” que ganhou este nome em homenagem à Maria da Penha Maia Fernandes, que por vinte anos lutou para ver seu agressor preso.

Com o olhar voltado a escola e academia, subsidiado pelo eixo temático Relações de Gênero e as discussões presentes nas falas do/as educandos/as quanto aos crimes e violências contra as mulheres, que o presente artigo objetivou compreender a relevância do conhecimento da Lei 11.340/06, conhecida como “Lei Maria da Penha”, refletindo sobre as estratégias pedagógicas no enfrentamento à violência contra as mulheres presente no artigo 8º sobre as Medidas Integradas de Proteção a Mulher, reforçado no parágrafo IX sob um trabalho dentro do currículo escolar.
As razões que motivaram a escolha desta temática perpassam pelas inquietações ocorridas durante os estudos, discussões presentes no desafio proposto durante o componente curricular GÊNERO no Curso de Especialização em Gênero e Diversidade na Escola - GDE/CE/NIPAM/UFPB.  A atividade proposta suscitou reflexões e produção de uma sequência didática a respeito do parágrafo IX, artigo 8º da “Lei Maria da Penha” em relação às medidas de proteção as mulheres incluídas no currículo escolar.

O procedimento metodológico foi de cunho qualitativo, tendo em vista que esta abordagem reconhece “[...] os fenômenos sociais como processos complexos, multideterminados, em constante transformação e articulados a variados significados e sentidos.” (GDE 2010, p.51). Para coleta de dados foi utilizada técnica da entrevista semiestruturada, no qual permitiu a pesquisadora/entrevistadora trabalhar um tema específico e fundamental no estudo. Para coleta de dados foi selecionado dois espaços públicos: praça e shopping por serem locais onde, possivelmente, há certa flexibilidade de tempo para participar da pesquisa. O perfil do público selecionado foram adolescentes, jovens e adulto, do sexo masculino e feminino, com faixa etária entre 15 a 35 anos de idade, estudantes do Ensino Médio, Educação de Jovens e Adultos – EJA e Ensino Superior.  As questões da entrevista semiestruturada foram agrupadas em quatro categorias: dados sociodemográfico; trajetória escolar; questões sobre violência contra as mulheres e sobre a “Lei Maria da Penha” (Lei 11.340/06) para melhor compreensão e contextualização com o objeto de estudo. 

Para melhor compreender o tema abordado faz-se necessário apresentar o conceito de gênero e suas representações sociais, uma vez que tal discussão nos permite refletir a história de lutas e conquistas das mulheres na formação da própria população brasileira. Neste sentido, os estudos realizados no Curso de Especialização em Gênero de Diversidade na Escola – GDE trazem que o conceito de gênero emergiu do diálogo entre movimento feminista e suas teóricas e pesquisadoras de diferentes disciplinas. O mesmo reafirma que gênero é parte de uma construção social, onde mulheres e homens são produtos da sociedade dinâmica nos aspectos culturais, econômicos, políticos, temporal, religioso que não podem ser vistos apenas pelo sexo anatômico, mas pela dimensão social o que diferencia quando este conceito se refere apenas à dimensão biológica. (GDE 2009, p.39-40)

            Ao definir gênero, será possível afirmar que se refere às relações sociais desiguais de poder entre homens e mulheres que são o resultado de uma construção social do papel do homem e da mulher a partir das diferenças sexuais.    Esta desigualdade gera uma situação vulnerável para as mulheres, impede o aprofundamento da democracia e a vivência da cidadania para todos. Muitos diálogos entre teóricos/as estudiosos/as a respeito de gênero fazem parte da história encontram-se em várias produções, contudo foi através do movimento feminista que tais discussões tiveram visibilidade na perspectiva da equidade de gênero. Ou seja, ao definir gênero, será possível afirmar que se refere às relações sociais desiguais de poder entre homens e mulheres, estão que resultada de uma construção social do papel do homem e da mulher a partir das diferenças sexuais.    Esta desigualdade gera uma situação vulnerável para as mulheres, impede o aprofundamento da democracia e a vivência da cidadania para todos. 

A partir deste histórico que o movimento feminista, através de esforços conjunto com outras organizações de mulheres na busca por justiça para coibir a violência doméstica e familiar, participou da elaboração e aprovação da Lei 11. 340/2006 conhecida como “Lei Maria da Penha” que recebe este nome em “[...] homenagem à Maria da Penha Fernandes, biofarmacêutica cearense que, aos 38 anos, ficou paraplégica após duas tentativas de assassinato por parte do marido [...]”. (GOMES, 2007 p.80)


Os resultados, da pesquisa demonstrados nas declarações dos/as entrevistados/as, apresentam concepções e pensamentos do senso comum no que diz respeito à violência contra as mulheres e a “Lei Maria da Penha”. As discussões teóricas presentes neste artigo evidenciam o quão importante e necessário uma formação escolar/acadêmica sobre os enfrentamentos vivenciados pelas mulheres. Tais discussões associadas à compreensão sobre a Lei “Maria da Penha”, no aspecto histórico, seu uso, as contribuições para valorização e o respeito às mulheres, consequentemente abrirá um leque para que o artigo 8º parágrafo IX  da referida Lei se efetive no âmbito do currículo escolar. Para tanto, é preciso que compreender que a escola/ academia são locais capazes de fazer a diferença no enfrentamento a todas as formas de violência praticadas, especialmente, contra o público com maior vulnerabilidade social e individual (mulheres, idosos, homossexuais, pessoas em situação de rua, pessoas com deficiência, entre outros), na construção de uma cultura para equidade de gênero e de paz.    Assim concluímos que a Lei Maria da Penha também se aprende na escola, na academia e favorece a toda sociedade, em especial às mulheres, uma consciência crítica e de utilização desta política pública no enfrentamento a violência doméstica e familiar. 
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